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EMENTA
Análise dos impactos das ações empresariais sobre indivíduos, ambientes e
sociedades. Sustentabilidade, capital e responsabilidade social. Gestão social: impactos
e conflitos. Análise das políticas ambientais: perspectiva histórica, filosófica e social.
Planejamento, implementação e gestão ambiental. Indicadores de sustentabilidade
social, ambiental e econômica.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
A disciplina Gestão Social e Ambiental está organizada conforme o seguinte conteúdo programático:
- Desenvolvimento sustentável como novo paradigma: evolução e suas relações com o ser humano e a
sociedade;
- Gestão ambiental;
- Governança ambiental e política ambiental;
- Instrumentos legais de gestão ambiental e gestão social;
- Políticas ambientais: perspectivas histórica, filosófica e social;
- Ações sustentáveis em empresas e ações governamentais sustentáveis;
- Gestão Social;
- Indicadores de sustentabilidade social, ambiental e econômica.

OBJETIVOS
Entender o desenvolvimento sustentável como elemento relevante na Administração; conhecer os instrumentos
legais de gestão ambiental e social, as políticas ambientais; discutir ações sustentáveis nas organizações
públicas e privadas e compreender a gestão social e ambiental. Compreender as transformações envolvendo a
evolução da gestão social e ambiental e suas implicações na gestão pública.

AVALIAÇÃO
Será exigida dos alunos a leitura prévia da bibliografia obrigatória, discussão em sala de aula e seminários, e
uma avaliação final, conforme segue:
1. Participação nas aulas, discussões e seminários;
2. Atividades extras ao longo do semestre;
3. Avaliação final do conteúdo da disciplina.
A média de aproveitamento será calculada a partir média das notas de cada item.
A avaliação das disciplinas e outras atividades expressam os níveis de desempenho do aluno, de acordo com os
seguintes conceitos: A – Excelente (9,0-10,0) com direito a créditos; B – Bom (8,0-8,9) com direito a créditos; C –
Regular (7,0-7,9) com direito a créditos; D – Deficiente (< 7,0) sem direito a créditos.

METODOLOGIA
A disciplina será ministrada em 15 sessões de aulas expositivas, participativas e para apresentação dos
seminários e realização de atividades, totalizando 60 horas de aula.  As aulas expositivas serão seguidas de
discussões sobre o conteúdo apresentado/proposto para cada sessão. As aulas expositivas contarão com uma
bibliografia (obrigatória e complementar). Será exigida dos alunos a leitura prévia da bibliografia obrigatória, e de
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apresentação e discussão dessa leitura. Serão utilizadas as Tecnologias da Informação e da Comunicação
(TICs) durante o Ensino Remoto Emergencial (ERE): Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), Google Docs,
Google Meet e YouTube.
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